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Resumo 
Em um estudo elaborado para quantificar a produção de mudas produzidas a partir de sementes 
coletadas na vegetação de Restinga, encontramos apenas seis dos 122 viveiros pesquisados em São 
Paulo produzindo mudas oriundas desse ambiente e o número total de mudas comercialmente 
produzidas foi relativamente baixo. Posteriormente, comparamos esse número com o número de mudas 
legalmente compromissadas em projetos de restauração das cidades costeiras do estado de São Paulo. 
Verificamos que a produção local de mudas representa apenas um terço (32%) das mudas legalmente 
compromissadas. Dada esta discrepância entre produção e demanda, presumimos que a maioria das 
mudas usadas em projetos de restauração em cidades costeiras foram provenientes de outras regiões. 
Diante disso, discutimos alguns aspectos do debate sobre a introdução de mudas exógenas em projetos 
de restauração, destacando-se as recomendações recentes da literatura para ecossistemas singulares, 
como a vegetação de Restinga, situada na planície costeira. Destacamos alguns possíveis efeitos 
negativos sobre o sucesso da restauração ecológica em longo prazo e apresentamos algumas ações 
políticas alternativas como encorajar a produção local de mudas ou registrar a procedência de mudas. 
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A questão sobre procedência de plântulas é sempre controversa quando se consideram projetos de 

restauração ecológica envolvendo o plantio ativo de mudas (Lesica & Allendorf, 1999; Mckay et al., 

2005; Jones, 2013; Bozzano et al., 2014). No entanto, mesmo nas regiões mais estudadas, como as 

florestas temperadas, há escassez de dados robustos para apoiar a discussão sobre adaptações locais 

(Leimu & Fischer, 2008). Em regiões tropicais de grande diversidade, estudos que visam orientar 

decisões relacionadas à restauração ecológica ainda são raros (Brancalion et al., 2014).  Entretanto, é 

possível reconhecer contextos locais e regionais específicos nos quais o uso de genótipos locais é 

recomendado (Jones, 2013). 

 

Em ecossistemas extremamente degradados há poucas matrizes e o fluxo genético é reduzido. Assim, o 



uso de genótipos não-locais (alóctones) não é apenas admissível, mas até recomendado (Rogers & 

Montalvo, 2004; Jones, 2013). No entanto, quando os remanescentes de vegetação em regiões bem 

conservadas constituem uma fonte de propágulos eficiente, os pesquisadores, seja por razões teóricas 

(Mckay et al., 2005) ou pelo "princípio da precaução" (Belnap, 1995), defendem o uso de genótipos 

locais. Isso seria ainda mais importante em locais sob condições ambientais singulares (Jones, 2013), 

nos quais alguns organismos exibem adaptações locais que são importantes para a manutenção da 

população em longo prazo. 

 

No domínio da Mata Atlântica brasileira, a vegetação da planície costeira, localmente conhecida como 

Restinga, é estabelecida sob condições ambientais únicas de solos pobres em nutrientes e arenosos e 

sofre influência permanente da salinidade (Araújo, 1984; Scarano, 2009). Embora a condução da 

regeneração natural seja um método de restauração de baixo custo e altamente recomendada para 

muitos ecossistemas, a baixa retenção de água dos solos arenosos impõe uma forte barreira à 

germinação das sementes e impede o estabelecimento da vegetação. Assim, os métodos ativos de 

plantio de mudas têm sido mais eficientes e recomendados (Zamith & Scarano, 2006). No entanto, de 

acordo com um levantamento dos 122 viveiros localizados em cidades costeiras do Estado de São 

Paulo  

(http://labtrop.ib.usp.br/doku.php?id=projetos:restinga:restsul:restaura:start#projetos_desenvolvidos), 

apenas seis deles (Fig. S1) produzem mudas desenvolvidas a partir de sementes cujas matrizes estão 

localizadas em áreas de Restinga (daqui em diante denominadas "mudas de Restinga"). Em 2010, esses 

viveiros produziram cerca de 67.000 mudas de Restinga, pertencentes a 55 espécies. Entretanto, apenas 

37 mil estavam disponíveis para comercialização, uma vez que o restante foi produzido exclusivamente 

para pesquisa científica. O número médio anual de mudas comercializadas indicado pelos cinco 

viveiros comerciais é de cerca de 32.000. 

 

Para estimar a demanda de mudas de projetos de restauração ecológica na planície costeira, foram 

obtidos dados das agências governamentais de meio ambiente, CETESB e CFA, responsáveis pelo 

monitoramento e controle de projetos de restauração no Estado de São Paulo. Todos os projetos de 

restauração registrados de 2010 a 2012 para todas as cidades litorâneas de São Paulo foram 

inventariados. O número total de mudas compromissadas para plantios de restauração, bem como as 

médias anuais, foi calculado, revelando um compromisso anual de plantio de aproximadamente 

100.600 mudas. Assim, a demanda legal de mudas foi quase três vezes maior que a produção de mudas 

de Restinga. Entretanto, o número de mudas compromissadas pode ter sido superestimado, uma vez 

que as cidades costeiras têm uma parte de seus territórios ocupada pela Floresta Ombrófila Densa 



estabelecida em terrenos montanhosos (detalhes na Tabela S1). 

 

Com base nesses resultados, presumimos que parte das mudas utilizadas nos projetos de restauração de 

Restinga poderia ser oriunda de outras regiões. Como várias espécies que ocorrem na Restinga são 

originárias da Floresta Ombrófila Densa adjacente (Marques et al., 2011), e outras estão amplamente 

distribuídas, inclusive em áreas de Florestas Estacionais Semideciduais, é provável que as mudas 

excedentes sejam provenientes dessas regiões. Uma explicação plausível para a escassa produção de 

mudas em viveiros nas regiões litorâneas poderia ser a menor produção de sementes de matrizes em 

Restinga, quando comparada a outras regiões, conforme observado por Brancalion et al. (2012) para o 

palmito (Euterpe edulis). De um outro ponto de vista, a aquisição de mudas de viveiros no interior 

poderia ter sido facilitada por seus custos potencialmente menores, possibilitados pela produção de 

mudas em grande escala. 

 

As consequências da utilização de mudas não-locais para restaurar a vegetação de Restinga podem ser 

negativas para as populações de plantas locais, uma vez que as condições abióticas restritivas são 

capazes de aumentar seletivamente características que proporcionam maior aptidão nas populações 

locais (Hufford e Mazer, 2003; Mckay et al. & Hereford, 2009). A adaptação local em escala espacial 

muito pequena tem sido descrita em populações de plantas, com performances médias aumentando 

cerca de 45% no hábitat original quando comparado com outros hábitats (Hereford, 2009; Leimu & 

Fischer, 2008). Assim, apesar da relativa proximidade dos remanescentes de Floresta Ombrófila nas 

encostas e da ocorrência de espécies com alta plasticidade fenotípica (por exemplo, Guapira opposita e 

Calophyllum brasiliensis), para as populações de algumas espécies na planícies costeiras, as 

características do solo e salinidade podem impor condições muito restritivas, resultando em adaptações 

locais. Nesse sentido, adaptações locais em pequena escala temporal foram observadas para plantas em 

solos contaminados pela mineração, sugerindo uma rápida seleção para as condições do solo (Jain & 

Bradshaw, 1966). Assim, mesmo com o estabelecimento relativamente recente (5000 a 10.000 anos) da 

vegetação de Restinga e as baixas taxas de endemismo das espécies arbóreas nas planícies costeiras 

(Marques et al., 2015), algumas espécies poderiam ter populações localmente adaptadas. Infelizmente, 

não há evidências científicas sobre a proporção de espécies fenotipicamente plásticas ou populações 

localmente adaptadas para a flora das Restingas como um todo. 

 

Dentre os piores cenários, a transferência de genes a partir de genótipos exógenos poderia levar a uma 

menor aptidão nas gerações subsequentes e, consequentemente, à depressão exógena (Keller et al., 

2000; Crémieux et al., 2010). No contexto de comunidades ecológicas, a diminuição da aptidão nas 



populações locais poderia dar origem a mudanças de longo prazo na biomassa ou abundância de 

espécies (Hufford & Mazer, 2003; Mckay et al., 2005). Essas mudanças, além de afetarem as redes 

locais de interações bióticas, também poderiam alterar fortemente a estrutura da comunidade vegetal e 

os processos ecossistêmicos. Nessas circunstâncias, a introdução de mudas exógenas poderia levar ao 

insucesso, em longo prazo, dos projetos de restauração ecológica em Restingas.  

 

Considerando a ausência de um estudo abrangente das divergências evolutivas na flora de Restinga, 

algumas políticas públicas não restritivas e cautelosas poderiam ser recomendadas. Por exemplo, a 

escolha de matrizes locais ou estabelecidas em condições ambientais semelhantes como fontes de 

sementes para os projetos de restauração de Restinga deveria ser incentivada. Uma alternativa plausível 

para os ecossistemas sob condições ambientais restritivas seria estabelecer um mecanismo legal que 

proporcionasse tempo suficiente, possivelmente 18 meses, para que os viveiros estabelecidos ou 

provisórios produzissem mudas locais antes do plantio. Isso permitiria um melhor planejamento e 

menores riscos de investimento para viveiros locais que atualmente não estão produzindo mudas de 

Restinga, e representaria vantagens para a economia local. 

 

Além disso, seria interessante iniciar a discussão sobre o estabelecimento de zonas de coleta de 

sementes (St. Clair, 2014). Em primeiro lugar, elas devem ser localizadas em regiões próximas da área 

em restauração. No entanto, devido às dificuldades em encontrar matrizes na vizinhança imediata, as 

sementes poderiam ser coletadas em outras áreas de Restinga compatíveis, com as mesmas espécies e 

em condições ambientais semelhantes, ainda que geograficamente distantes. Essa recomendação 

baseia-se no princípio do "habitat matching", em que o genótipo ideal seria o mais relacionado com as 

condições específicas do hábitat (Byars et al., 2007; Broadhurst & Boshier, 2014; St. Clair, 2014). 

Nesse cenário, a principal dificuldade seria garantir a procedência de sementes (Mijnsbrugge, 2014). 

 

Apesar de os dados aqui apresentados estarem restritos ao Estado de São Paulo, esta situação parece 

não se limitar a essa região. Com exceção do Estado do Rio de Janeiro (Zamith & Scarano, 2004), a 

produção de mudas de Restinga é restrita principalmente a projetos de pesquisa científica e mesmo 

informações básicas sobre a vegetação de Restinga são escassas. Assim, as mudas para projetos de 

restauração provavelmente estão sendo selecionadas sem critérios específicos na maioria das áreas 

costeiras. É importante destacar que as mesmas recomendações para Restinga também se aplicam a 

outros ecossistemas estabelecidos em condições ambientais singulares, como campos rupestres, 

vegetação sobre cangas (sobre afloramentos rochosos ferríferos) ou sobre inselbergs (afloramentos 

rochosos graníticos), vegetação sobre areia branca (campinaranas, kerangas, muçunungas) e florestas 



paludosas, dentro e fora do Brasil. 

 

Embora o resultado da introdução de plântulas exógenas seja incerto, se os princípios de "precaução" e 

de "habitat matching" forem aceitos, deveria ser incentivada a utilização de mudas do mesmo sistema 

ou, pelo menos, a procedência das plântulas deveria ser oficialmente registrada, visando estudos 

futuros. Em face das atividades de restauração estabelecidas pela legislação federal vigente (atual 

Código Florestal Brasileiro - Lei 12.651/2012), e propostas no PLANAVEG (Plano Nacional de 

Recuperação da Vegetação Nativa - disponível em http://www.mma.gov.br), presumivelmente existirá 

um aumento na demanda de mudas no futuro próximo (Brancalion et al., 2016). As políticas públicas 

destinadas a incentivar a produção local de mudas e o registro de procedência das mudas utilizadas em 

projetos de restauração devem ser incorporadas às futuras ações governamentais. 
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